
AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 02/2023

FUNDAÇÃO ESCOLA NACIONAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - ENAP - UASG 114702

OBJETO

O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de subscrição de 01 (uma) licença Overleaf
Standart por 12 meses, conforme condições, quanƟdades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO

R$ 2.488,05.

PERÍODO DE PROPOSTAS

De 18/01/2023 às 8h

Até 20/01/2023 às 8h

PERÍODO DE LANCES

De 20/01/2023 às 8h

Até 20/01/2023 às 14h

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS

Sim.

SEI/ENAP - 0656355 - Aviso de Dispensa Eletrônica Lei 14.133/21 about:blank

1 of 13 17/01/2023 16:40



FUNDAÇÃO ESCOLA NACIONAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - ENAP
AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 02/2023

(PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 04600.002729/2022-26)

Torna-se público que Fundação Escola Nacional de Administração Pública - Enap, por meio da Diretoria de Gestão Interna,
realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º
de abril de 2021, da Instrução NormaƟva Seges/ME nº 67,d e 8 de julho de 2021 e demais legislação aplicável.

Data da sessão: 20/01/2023.

Link: www.compras.gov.br

Horário da Fase de Lances: 8:00h às 14:00h

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de subscrição de 01 (uma) licença
Overleaf Standart por 12 meses, conforme condições, quanƟdades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus
anexos.

1.2. A contratação ocorrerá em lote único, conforme tabela constante abaixo.

Item Especificação QuanƟdade Unidade de medida Preço esƟmado da assinatura anual

1
Subscrição  de  Licenças  da  ferramenta  LateX  -  Overleaf
Standart, por 12 meses.

1 Licença R$ 2.488,05

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências conƟdas neste Aviso de Contratação Direta e
seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA

2.1. A parƟcipação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica integrante do Sistema de
Compras do Governo Federal – Comprasnet 4.0, disponível no endereço eletrônico www.compras.gov.br.

2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de Dispensa Eletrônica, disponível
no Portal de Compras do Governo Federal, para acesso ao sistema e operacionalização.

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no Sistema de
Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão enƟdade promotor do procedimento a responsabilidade por
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

2.2. Não poderão parƟcipar desta dispensa os fornecedores:

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder
administraƟva ou judicialmente;

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto execuƟvo, pessoa İsica ou jurídica, quando a contratação versar
sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto execuƟvo, ou
empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por
cento) do capital com direito a voto,  responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra,
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

c) pessoa İsica ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em decorrência de
sanção que lhe foi imposta;

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente
do órgão ou enƟdade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou
na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 1976, concorrendo entre si;

f) pessoa İsica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente,
com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infanƟl, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de
escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

2.2.3.2. Aplica-se o disposto na alínea “c”  também ao fornecedor que atue em subsƟtuição a outra pessoa,  İsica ou
jurídica, com o intuito de burlar a efeƟvidade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada,
desde que devidamente comprovado o ilícito ou a uƟlização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;

2.2.4. organizações da Sociedade Civil  de Interesse Público - Oscip, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014 - TCU-
Plenário);
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2.3. Será permiƟda a parƟcipação de cooperaƟvas, desde que apresentem demonstraƟvo de atuação em regime cooperado, com
reparƟção de receitas e despesas entre os cooperados e atendam ao art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.3.1. Em  sendo  permiƟda  a  parƟcipação  de  cooperaƟvas,  serão  estendidas  a  elas  os  beneİcios  previstos  para  as
microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei nº 11.488, de 2007.

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua proposta inicial, na forma
deste item.

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso  de contratação direta,  encaminhará,  exclusivamente por meio do
Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a
data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para atendimento dos
direitos trabalhistas assegurados na ConsƟtuição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coleƟvas de
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

3.3. Todas as especificações do objeto conƟdas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada.

3.4. Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais,  encargos  previdenciários,  trabalhistas,  tributários,
comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços;

3.4.1. Os preços ofertados,  tanto na proposta inicial,  quanto na etapa de lances,  serão de  exclusiva  responsabilidade do
fornecedor, não lhe assisƟndo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a
que corresponde à média dos efeƟvos recolhimentos da empresa nos úlƟmos doze meses.

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão reƟdos na fonte os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas conƟdas, em conformidade
com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de
fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quanƟdades e qualidades adequadas à perfeita execução
contratual, promovendo, quando requerido, sua subsƟtuição.

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão reƟrá-la, subsƟtuí-la ou modificá-la;

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou “não” em campo próprio do sistema
eletrônico, às seguintes declarações:

3.9.1. que inexistem fatos impediƟvos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências
posteriores;

3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no arƟgo 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

3.9.3. que está ciente e concorda com as condições conƟdas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;

3.9.4. que  assume  a  responsabilidade  pelas  transações  que  forem  efetuadas  no  sistema,  assumindo  como  firmes  e
verdadeiras;

3.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de
que trata o art. 93 da Lei nº 8.213, de 1991.

3.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos,
salvo menor, a parƟr de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do arƟgo 7º, XXXIII, da ConsƟtuição;

3.10. Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, com o registro do seu
lance final aceitável (menor preço ou maior desconto, conforme o caso).

3.10.1. Feita  essa  opção  os  lances serão enviados automaƟcamente  pelo  sistema,  respeitados  os  limites cadastrados  pelo
fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso.

3.10.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na forma da seção respecƟva
deste Aviso de Contratação Direta;

3.10.2. O valor  final  mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor  durante a fase  de disputa,  desde que não assuma valor
superior a lance já registrado por ele no sistema.

3.10.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais parƟcipantes do certame e para o órgão ou enƟdade
contratante. Apenas os lances efeƟvamente enviados poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste
Aviso.

4. FASE DE LANCES

4.1. A parƟr das 8:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será automaƟcamente aberta
pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de
finalização de lances também já previsto neste aviso.

4.2. Iniciada a etapa compeƟƟva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico,
sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
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4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item.

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação ao úlƟmo lance por ele
ofertado e registrado pelo sistema.

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o certame, desde
que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os
fins deste Aviso de Contratação Direta.

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários
quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 5,00 (cinco) reais.

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema.

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a
idenƟficação do fornecedor.

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, com o ordenamento
e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação.

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automáƟca pontualmente no horário indicado,  sem qualquer
possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação
do objeto e à compaƟbilidade do preço em relação ao esƟpulado para a contratação.

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do esƟmado pela Administração, poderá haver a negociação de
condições mais vantajosas.

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, para que seja
obƟda melhor proposta com preço compaơvel ao esƟmado pela Administração.

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de classificação, quando o
primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo
definido para a contratação.

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica.

5.3. Estando o preço compaơvel, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos complementares, adequada
ao úlƟmo lance.

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:

5.5.1. conƟver vícios insanáveis;

5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;

5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;

5.5.4. não Ɵverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que insanável.

5.6. Quando o fornecedor não conseguir  comprovar que possui ou possuirá recursos  suficientes para  executar  a contento o
objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:

5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou
de valor zero, incompaơveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respecƟvos encargos, ainda que o ato
convocatório  da  dispensa  não  tenha  estabelecido  limites  mínimos,  exceto  quando  se  referirem  a  materiais  e  instalações  de
propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração;

5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter
normaƟvo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coleƟvas de trabalho vigentes.

5.7. Se  houver  indícios  de  inexequibilidade  da  proposta  de  preço,  ou  em  caso  da  necessidade  de  esclarecimentos
complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

5.8. Erros no preenchimento da planilha  não consƟtuem moƟvo para  a  desclassificação da proposta.  A planilha  poderá́  ser
ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.

5.8.1. O ajuste de que trata este disposiƟvo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;

5.8.2. Considera-se  erro  no  preenchimento da  planilha  passível  de  correção a  indicação  de  recolhimento de  impostos  e
contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação
escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

5.10. Se  a  proposta  ou  lance  vencedor  for  desclassificado,  será  examinada  a  proposta  ou  lance  subsequente,  e,  assim
sucessivamente, na ordem de classificação.

5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua conƟnuidade.

SEI/ENAP - 0656355 - Aviso de Dispensa Eletrônica Lei 14.133/21 about:blank

4 of 13 17/01/2023 16:40



5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto neste Aviso de
Contratação Direta.

6. HABILITAÇÃO

6.1. Os  documentos  a  serem  exigidos  para  fins  de  habilitação  constam  do  ANEXO  I  –  DOCUMENTAÇÃO  EXIGIDA  PARA
HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado da fase de lances.

6.2. Como condição  prévia  ao exame da documentação  de habilitação do fornecedor  detentor da proposta  classificada em
primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de parƟcipação, especialmente quanto à existência de sanção que
impeça a parƟcipação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) Sicaf;

b) Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  -  CEIS,  manƟdo  pela  Controladoria-Geral  da  União
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade AdministraƟva, manƟdo pelo Conselho Nacional de
JusƟça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

d) Lista de Inidôneos manƟda pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a subsƟtuição das consultas das alíneas “b”, “c” e “d”
acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (hƩps://cerƟdoesapf.apps.tcu.gov.br/)

6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio majoritário, por força
do arƟgo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela práƟca de ato de improbidade
administraƟva, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências ImpediƟvas Indiretas, o gestor
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências ImpediƟvas Indiretas.

6.2.2.2. A tentaƟva de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre
outros.

6.2.2.3. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação

6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de parƟcipação.

6.3. Caso  atendidas  as  condições  de  parƟcipação,  a  habilitação  dos  fornecedores  será  verificada  por  meio  do  Sicaf,  nos
documentos por ele abrangidos.

6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do Sicaf para que estejam vigentes na data da
abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respecƟva documentação atualizada.

6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta aos síƟos eletrônicos
oficiais emissores de cerƟdões lograr êxito em encontrar a(s) cerƟdão(ões) válida(s).

6.4. Havendo  a  necessidade  de  envio  de  documentos  de  habilitação  complementares,  necessários  à  confirmação  daqueles
exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após
solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos
originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

6.6. O  fornecedor  enquadrado  como  microempreendedor  individual  que  pretenda  auferir  os  beneİcios  do  tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes
estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do úlƟmo exercício.

6.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo informada a nova
data e horário para a sua conƟnuidade.

6.8. Será  inabilitado o  fornecedor  que não comprovar  sua  habilitação,  seja  por  não  apresentar  quaisquer  dos  documentos
exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.

6.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou enƟdade examinará a proposta
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do
objeto e as condições de habilitação.

6.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

7. CONTRATAÇÃO

7.1. Após  a  homologação  e  adjudicação,  caso  se  conclua  pela  contratação,  será  firmado  Termo  de  Contrato  ou  emiƟdo
instrumento equivalente.

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a parƟr da data de sua convocação, para assinar o Termo de
Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.

7.2.1. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento equivalente poderá ser
prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação jusƟficada do adjudicatário e aceita pela Administração.

7.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses conforme previsão nos anexos a este Aviso de Contratação Direta.
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7.4. Na  assinatura  do contrato  ou  do  instrumento  equivalente  será  exigida  a  comprovação das  condições  de  habilitação  e
contratação consignadas neste aviso, que deverão ser manƟdas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

8. SANÇÕES

8.1. Comete infração administraƟva o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de
2021, quais sejam:

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

8.1.2. dar causa à inexecução parcial  do contrato que cause grave dano à Administração,  ao  funcionamento dos serviços
públicos ou ao interesse coleƟvo;

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente jusƟficado;

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do
prazo de validade de sua proposta;

8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem moƟvo jusƟficado;

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa
eletrônica ou a execução do contrato;

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praƟcar ato fraudulento na execução do contrato;

8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros,  a  declaração falsa quanto às condições de parƟcipação,
quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após
o encerramento da fase de lances.

8.1.11. praƟcar atos ilícitos com vistas a frustrar os objeƟvos deste certame;

8.1.12. praƟcar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013.

8.2. O fornecedor  que cometer  qualquer das infrações discriminadas nos  subitens  anteriores  ficará  sujeito,  sem prejuízo  da
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se jusƟficar a imposição de
penalidade mais grave;

b) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor esƟmado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por
qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12;

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federaƟvo que Ɵver
aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação
Direta, quando não se jusƟficar a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federaƟvos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6
(seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que jusƟfiquem a imposição da penalidade
mais grave;

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

8.3.1. a natureza e a gravidade da infração comeƟda;

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

8.3.5. a  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de programa de  integridade,  conforme normas e  orientações  dos  órgãos  de
controle.

8.4. Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem  superiores  ao  valor  de  pagamento  eventualmente  devido  pela
Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garanƟa prestada ou será cobrada judicialmente.

8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral
do dano causado à Administração Pública.

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulaƟvamente com as demais sanções.

8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de práƟca de infração administraƟva Ɵpificada pela Lei nº
12.846, de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administraƟvo necessárias à apuração
da responsabilidade da empresa deverão ser remeƟdas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão
sobre a eventual instauração de invesƟgação preliminar ou Processo AdministraƟvo de Responsabilização – PAR.

8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administraƟvas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública
nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administraƟva.

8.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administraƟvos específicos para apuração da
ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo comeƟdo por pessoa jurídica, com ou sem a

SEI/ENAP - 0656355 - Aviso de Dispensa Eletrônica Lei 14.133/21 about:blank

6 of 13 17/01/2023 16:40



parƟcipação de agente público.

8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administraƟvo que assegurará o contraditório e
a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei
nº 9.784, de 1999.

8.11. As sanções por atos praƟcados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso.

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. O procedimento será divulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado
automaƟcamente  aos  fornecedores  registrados  no  Sistema  de  Registro  Cadastral  Unificado  -  Sicaf,  por  mensagem  eletrônica,  na
correspondente linha de fornecimento que pretende atender.

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado),  a Administração
poderá:

9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data;

9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obƟda na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se houver,
privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.

9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme o caso.

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser uƟlizadas se não houver  o comparecimento de quaisquer
fornecedores interessados (procedimento deserto)

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de
Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respecƟva noƟficação.

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da
inobservância de quaisquer mensagens emiƟdas pela Administração ou de sua desconexão.

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a
sessão será automaƟcamente transferida para o primeiro dia úƟl subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que
não haja comunicação em contrário.

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o horário de Brasília-DF,
inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relaƟva ao procedimento.

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância
das  propostas,  dos  documentos  e  sua  validade  jurídica,  mediante  despacho  fundamentado,  registrado  em  ata  e  acessível  a  todos,
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da
contratação.

9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em
nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.

9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais peças que compõem
o processo, prevalecerá as deste Aviso.

9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

9.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

9.13.1. ANEXO I - Documentação exigida para Habilitação;

9.13.2. ANEXO II - Termo de Referência;

9.13.3. ANEXO III - Modelo de Proposta.

(Assinado eletronicamente)
Alysson Pedro Dias Pinheiro

Autoridade Competente

Documento assinado eletronicamente por Alysson Pedro Dias Pinheiro, Diretor(a) de Gestão Interna, SubsƟtuto(a), em 17/01/2023, às
16:35, conforme horário oficial de Brasília e Resolução nº 9, de 04 de agosto de 2015.

A autenƟcidade deste documento pode ser conferida no site hƩp://sei.enap.gov.br/autenƟcidade, informando o código verificador
0656355 e o código CRC 1487BCB2.
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ANEXO I

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO

1. HABILITAÇÃO JURÍDICA

1.1. No caso de empresário  individual,  inscrição no Registro  Público de Empresas MercanƟs,  a  cargo da Junta Comercial  da
respecƟva sede.

1.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: CerƟficado da Condição de Microempreendedor Individual - Ccmei,
cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenƟcidade no síƟo www.portaldoempreendedor.gov.br.

1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato consƟtuƟvo, estatuto ou
contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respecƟva sede, acompanhado de documento comprobatório de
seus administradores.

1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas MercanƟs onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no
caso de ser o parƟcipante sucursal, filial ou agência.

1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato consƟtuƟvo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de prova da indicação dos seus administradores.

1.6. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País.

1.7. No caso de sociedade cooperaƟva: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respecƟva sede, bem como o registro de
que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971.

1.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respecƟva.

2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso.

2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de cerƟdão expedida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida AƟva da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relaƟvos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta nº 1.751, de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

2.3. Prova de regularidade com o Fundo de GaranƟa do Tempo de Serviço (FGTS).

2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JusƟça do Trabalho, mediante a apresentação de cerƟdão negaƟva
ou posiƟva com efeito de negaƟva, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de
1943.

2.5. Prova  de  inscrição  no cadastro  de contribuintes  estadual  e/ou municipal,  relaƟvo ao  domicílio  ou  sede do fornecedor,
perƟnente ao seu ramo de aƟvidade e compaơvel com o objeto contratual.

2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relaƟva à aƟvidade em
cujo exercício contrata ou concorre.

2.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao objeto contratual, deverá
comprovar tal  condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respecƟva do domicílio ou sede, ou outra equivalente, na
forma da lei.

ANEXO II

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO

1.1. Subscrição de licenças de soŌware, Latex para edição e publicação de documentos e arƟgos cienơficos, proporcionando
ganhos de produƟvidade na edição de documentos, relatórios analíƟcos e publicações para a Enap.

2. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO DE TIC

2.1. Bens e serviços que compõem a solução:

Id. Descrição do Bem ou Serviço Código CATMAT/CATSER QuanƟdade Métrica ou Unidade

1
Subscrição  de  soŌware  Latex  para  edição  e  publicação  de
documentos e arƟgos cienơficos

27502 1 Licença

2.2. A presente solução de TIC, consƟtui-se da contratação de licença de soŌware modalidade SoŌware de prateleira com prazo
de vigência de 12 meses.

3. JUSTIFICATIVA PARA A CONTRATAÇÃO

3.1. Contextualização e JusƟficaƟva da Contratação
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3.1.1. A Fundação Escola Nacional de Administração Pública - Enap, insƟtuída na forma da Lei nº 6.871, de 3 de dezembro de
1980, e com denominação estabelecida pela Lei nº 8.140, de 28 de dezembro de 1990, com sede e foro no Distrito Federal, pessoa
jurídica de direito público, vinculada ao Ministério da Economia, e tem por finalidade promover, elaborar e executar programas de
capacitação de recursos humanos para a administração pública federal, com vistas ao desenvolvimento e à aplicação de tecnologias de
gestão que aumentem a eficácia e a qualidade permanente dos serviços prestados pelo Estado aos cidadãos.

3.1.2. Para o cumprimento de sua finalidade, a Enap ainda configura-se como InsƟtuição Cienơfica, Tecnológica e de Inovação -
ICT, nos termos da Lei nº 10.973, de 2 de dezembro de 2004, cabendo-lhe o desenvolvimento de pesquisa básica ou aplicada, de
caráter cienơfico e tecnológico, e o desenvolvimento de novos produtos, serviços ou processos desƟnados a tecnologias de gestão que
aumentem a eficácia e a qualidade dos serviços prestados pelo Estado aos cidadãos. No âmbito de suas competências de capacitação
de servidores, bem como na condição de órgão central na coordenação do Sistema de Escolas de Governo da União – SEGU, a Enap
vem prospectando soluções que atendam às necessidades de capacitação no serviço público.

3.1.3. A sociedade espera do Estado brasileiro uma atuação inovadora, com foco em resultados, capaz de oferecer soluções
para problemas complexos e interdisciplinares. Como principal escola de governo do Poder ExecuƟvo federal, a Enap deve ser capaz de
formar agentes públicos que possam responder a essa expectaƟva. Além disso, as Escolas de Governo devem estar cada vez mais
focadas em contribuir para o aperfeiçoamento de competências para que os agentes públicos possam entregar serviços públicos com
qualidade, inovação e foco nas pessoas.

3.1.4. A atuação da Enap na capacitação de agentes públicos é realizada por meio de ações de aprendizagem que se uƟlizam
de variadas metodologias e estratégias. Essas ações se desdobram em oficinas que promovem construção colaboraƟva de produtos
e/ou soluções; eventos  organizados com intuito de informar,  disseminar,  comparƟlhar  conhecimentos e informações sobre temas
relevantes para  o  serviço público;  e  cursos  de curta,  média  e  longa duração e  de pós-graduação nas  modalidades  educacionais
presencial, à distância e híbrida.

3.1.5. Além disso, considerando a capacidade desenvolvida pela Enap em ofertar serviços de suporte aos órgãos – em ações
de estratégia, inovação e gestão do conhecimento - a Escola desenvolveu um ciclo completo de construção de soluções e de promoção
de  inovação  no setor  público,  desde  a  prospecção,  passando pela  experimentação,  transformação  e  disseminação  de  práƟcas  e
conhecimentos.

3.1.6. A subscrição de uma ferramenta de inscrição, edição e publicação de documentos cienơficos proporcionaria ganhos
substanciais de produƟvidade para a equipe do Evidência Express (EvEx), e, consequentemente, aumento da qualidade e quanƟdade
de relatórios entregues aos órgãos do governo federal que são clientes do serviço prestado pelo EvEx. Dentre esses estão o Ministério
da Economia, Ministério da Educação, Ministério da Cidadania, agências reguladoras, os membros do Conselho de Monitoramento e
Avaliação de PolíƟcas Públicas (CMAP) - como CGU e Casa Civil, dentre outros.

3.1.7. Por meio desta ferramenta, uma série de avanços importantes seriam obƟdos. Primeiramente, é importante destacar
que o EvEx entrega relatórios analíƟcos de alta qualidade e complexidade aos seus clientes. Esse trabalho é feito em aproximadamente
5 semanas e envolve dois a três pesquisadores. Dessa forma, qualquer ganho de tempo que puder ser obƟdo durante o processo de
produção será valioso, pois será usado para checar e,  eventualmente corrigir,  erros comeƟdos durante a redação ou aprimorar a
qualidade do que será apresentado no relatório (tanto em termos textuais quanto visuais).

3.1.8. Com uma ferramenta específica e avançada é possível evitar erros uma vez que a inserção das referências é feita de
forma automáƟca por meio da integração com API's, evitando desperdício de tempo com a inserção manual de referências.

3.1.9. Dessa  forma, faz-se necessária subscrição  de uma solução para  a  Enap que proporcionaria ganhos substanciais  de
produƟvidade para a equipe na edição de documentos, relatórios analíƟcos e publicações.

3.2. Alinhamento aos Instrumentos de Planejamento InsƟtucionais

3.2.1. A presente contratação está alinhada com os instrumentos de planejamento dispostos nas tabelas a seguir:

ALINHAMENTO AOS PLANOS ESTRATÉGICOS

ID ObjeƟvos Estratégicos

07 Gerir a informação e o conhecimento de forma estratégica.

14 Prover soluções integradas de tecnologia da informação e comunicação com foco no usuário

ALINHAMENTO AO PDTIC <2020-2022>

ID Meta do PDTIC associada ID Ação do PDTIC

M4N2

Implantar 4 Ferramentas de
produƟvidade no trabalho
administraƟvo e de suporte ao ensino
até 2022

A1M4N2

Adquirir soŌwares para atender a
melhoria de performance e
automação de aƟvidades nas áreas de
suporte e áreas finalísƟcas da Enap

3.2.2. Informa-se que o ramo de aƟvidade das empresas que oferecem soŌware de prateleira consta do Cadastro de AƟvidade
Econômica (CNAE) como 6203-1/00 "Licenciamento de soŌware não-customizável, que é um código para empresas com modelo de
negócios para revenda de sistemas ou programas de computador  que não permitem customizações (adaptações às necessidades
específicas de um cliente ou mercado parƟcular).

3.3. EsƟmaƟva da demanda

3.3.1. A  esƟmaƟva  da  demanda  para  a  contratação  estabelecida  pela  área  demandante  é  de  01  licença  Standart  com
possibilidade de uso por 10 colaboradores.

3.3.2. O prazo de contratação esƟmado é de 12 (doze) meses.

3.3.3. A fundamentação desta contratação consta no Estudo Técnico Preliminar (SEI nº 0613760).

3.4. Beneİcios de um editor LaTex
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a) Algoritmo avançado do TeX, que permite criar documentos de aparência verdadeiramente profissional;

b) Ausência de bugs;

c) Encoraja as pessoas a concentrar suas atenções no conteúdo e na distribuição lógica das ideias, e não na aparência;

d) As versões dos arquivos na plataforma não sofrem de incompaƟbilidade. Ou seja, um arquivo salvo em TeX, no dia da
sua criação em 1978 – sim, ele é um senhor já – pode ser acessado e aberto hoje sem qualquer problema;

e) Os documentos em TeX são leves e de fácil exportação;

f) É possível uƟlizar o LaTeX sem efeƟvamente aprender muitos comandos;

g) Edição de fórmulas matemáƟcas robusta e apresentação visualmente agradável;

h) Estruturas  Ɵpográficas  complexas  como bibliografia,  tabela  de  conteúdo  e citações  estão  abstraídas,  podendo ser
geradas facilmente e de forma consistente ao longo do documento;

i) É possível editar e imprimir mesmo em um computador remoto, através de uma sessão SSH ou telnet. O processador
também não precisa trabalhar durante o tempo todo para criar a formatação do documento;

j) Ideal para documentos com grande número de páginas, devido à maior leveza dos documentos de edição (documento
de texto) e à maior confiança proporcionada ao nível da formatação;

k) Templates mais consistentes e seguros;

l) Possibilidade de incorporação vídeos, áudio e animações.

4. ESPECIFICAÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Requisitos de Negócio

4.1.1. Para  a  execução  do serviço  é  importante  que a  empresa  que irá  prestar o  serviço  atenda aos  requisitos  mínimos
previstos na tabela a seguir:

Requisitos JusƟficaƟva

1 Atender à Lei Geral de Proteção de Dados
A plataforma irá operar com dados sensíveis que são regulados pela LGPD, por essa deve estar  em
conformidade com a legislação

2
PermiƟr  a  criação  e  edição  de  projetos
LaTeX

Possibilidade de criação de projetos LaTeX e edição de relatórios relacionados com esse mesmo projeto
e edição rápida e flexível de textos cienơficos.

3 Integrar  dados  via  API  para  extrair,
analisar e editar os documentos;

É importante que o algoritmo seja capaz de ser integrado à plataforma para que todas as informações
sejam extraídas, processadas, analisadas e manƟdas pela plataforma contratada.

4 Acesso simultâneo a 10 colaboradores A ferramenta deve permiƟr acesso simultâneo de 10 colaboradores para edição de um projeto

5
Controle de versões e rastreio automáƟco
dos documentos

A ferramenta deverá ter o controle de versões e o rastreio de edições de forma automáƟca, facilitando
sua execução.

6
Apresentar  interface  web  de  uso  em
língua portuguesa

Os servidores uƟlizarão o sistema em língua portuguesa.

4.2. Requisitos Tecnológicos

4.2.1. A ferramenta deverá possibilitar a solução com os seguintes recursos:

a) Algoritmo avançado do TeX, que permite criar documentos de aparência verdadeiramente profissional;

b) Ausência de bugs;

c) Encoraja as pessoas a concentrar suas atenções no conteúdo e na distribuição lógica das ideias, e não na aparência;

d) As versões dos arquivos na plataforma não sofrem de incompaƟbilidade. Ou seja, um arquivo salvo em TeX, no dia da
sua criação em 1978 – sim, ele é um senhor já – pode ser acessado e aberto hoje sem qualquer problema;

e) Os documentos em TeX são leves e de fácil exportação;

f) É possível uƟlizar o LaTeX sem efeƟvamente aprender muitos comandos;

g) Edição de fórmulas matemáƟcas robusta e apresentação visualmente agradável;

h) Estruturas  Ɵpográficas  complexas  como bibliografia,  tabela  de  conteúdo  e citações  estão  abstraídas,  podendo ser
geradas facilmente e de forma consistente ao longo do documento;

i) É possível editar e imprimir mesmo em um computador remoto, através de uma sessão SSH ou telnet. O processador
também não precisa trabalhar durante o tempo todo para criar a formatação do documento;

j) Ideal para documentos com grande número de páginas, devido à maior leveza dos documentos de edição (documento
de texto) e à maior confiança proporcionada ao nível da formatação;

k) Templates mais consistentes e seguros;

l) Possibilidade de incorporação vídeos, áudio e animações.

m)Integração com Dropbox GitHub

n) Busca avançada de referências

o) Funções adicionais podem ser obƟdas por meio de integrações com serviços uƟlizados na Enap na área de pesquisa.
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4.2.2. RelaƟvamente às aƟvidades de acompanhamento mais efeƟvo do desempenho dos projetos estratégicos da insƟtuição,
com vistas a:

a) Ampliar a probabilidade de conclusão com sucesso.

b) Reduzir custos.

c) Melhoria de projetos e relatórios insƟtucionais.

d) Proporcionar maior segurança nos relatórios e projetos.

4.3. Requisitos Legais

4.3.1. A Contratada deverá manter sigilo absoluto sobre quaisquer dados e informações conƟdos em quaisquer documentos e
mídias, incluindo os equipamentos e seus meios de armazenamento, conforme Lei Geral de Proteção de dados - LGPD, de que venha a
ter conhecimento durante a execução dos serviços, não podendo, sob qualquer pretexto, divulgar, reproduzir ou uƟlizar, sob pena de
lei, independentemente da classificação de sigilo conferida pelo Contratante a tais documentos.

4.4. Requisitos Temporais e de Implantação

4.4.1. Após autorização do fornecimento, pelo representante da Enap, o fornecedor deverá proceder com a disponibilização
da licença no prazo de 30 dias.

4.4.2. Requisitos de Segurança e Privacidade

4.4.3. Propiciar disponibilidade da solução de TIC contratada;

4.4.4. Adequação à Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD.

5. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

5.1. A aquisição do objeto deste Termo de Referência será realizada na forma de Contratação Direta, por meio da Dispensa de
Licitação, fundamentada no art. 75, inciso II, da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021 e na Instrução NormaƟva SEGES /ME Nº 65, de 7 de julho
de 2021.

5.2. Esta  aquisição  fundamenta-se  também  no  Decreto_nº  10.922,  de  2021,  que  dispõe  sobre  a  atualização  dos  valores
estabelecidos na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 - de Licitações e Contratos AdministraƟvos, entre outros, atualizou o disposiƟvo:
inciso II do caput do art. 75.

5.3. Fundamenta-se também na Instrução NormaƟva SEGES/ME nº 67, de 8 de julho de 2021, que dispõe sobre a dispensa de
licitação, na forma eletrônica, de que trata a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

6. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

6.1. Para o acompanhamento e a fiscalização da execução dos serviços será designado representante da Enap, nos termos do art.
117 da Lei nº 14.133/21, que se responsabilizará pelo registro de todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinará o que for
necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

6.2. A fiscalização de que trata o item anterior não exclui nem reduz a responsabilidade da licitante vencedora, inclusive perante
terceiros,  por  qualquer  irregularidade,  ainda  que  resultante  de  imperfeições  técnicas,  vícios  redibitórios,  ou  emprego  de  material
inadequado  ou  de  qualidade  inferior  e,  na  ocorrência  desta,  não  implica  em  corresponsabilidade  da  Enap  ou  de  seus  agentes,  em
conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021.

6.3. A fiscalização da prestação dos serviços será conduzida pelos seguintes atores da Enap:

I - Fiscal  Técnico  –  Servidor  representante  da  Área  de  Tecnologia  da  Informação,  indicado  pela  autoridade
competente dessa área para fiscalizar tecnicamente.

II - Fiscal AdministraƟvo – Representante da área administraƟva, indicado formalmente pela autoridade competente
dessa área para fiscalizar o quanto aos aspectos administraƟvos.

III - Fiscal  Requisitante  –  Servidor  representante  da  Área  Requisitante  da  Solução,  indicado  pela  autoridade
competente dessa área para fiscalizar do ponto de vista funcional da Solução de Tecnologia da Informação.

IV - Gestor  – Servidor com atribuições gerenciais,  designado para coordenar e comandar o processo de gestão e
fiscalização da execução dos serviços, indicado por autoridade competente.

7. CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO

7.1. Após ordem de fornecimento do serviço pela contratante, a contratada terá até 30 dias para entregar as licenças, caso
precise de mais prazo deverá ser enviada à contratante uma solicitação, a qual será avaliada pela equipe de fiscalização do serviço.

7.2. Quando da entrega da licença, o Fiscal Técnico deverá emiƟr o TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO em até 3 (dias) dias
úteis para avaliação dos serviços recebidos. Será emiƟdo, em caso de inconsistências idenƟficadas, o TERMO DE REJEIÇÃO. A contratada
deverá corrigir as inconsistências em até 10 (dez) dias corridos.

7.3. Caso  não  haja  nenhuma  inconsistência,  o Gestor,  o  Fiscal  Técnico  e  o Fiscal  Requisitante  do Contrato  deverão,  após  o
recebimento dos serviços, confeccionar e assinar, no prazo de até 15 (quinze) dias corridos, o TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO, que
conterá o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências no fornecimento do objeto e demais documentos que julgar necessários.

7.4. Caso seja idenƟficada alguma não conformidade, o Fiscal Técnico do Contrato encaminhará as demandas de correção ao
Gestor do Contrato que as enviará à CONTRATADA.

7.5. A  implantação,  configuração  conforme  necessidade  e  integração  dos  itens  constantes  neste  TR  ficarão  a  cargo  da
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Contratante.

7.6. O Gestor do Contrato confeccionará a autorização para o faturamento e a encaminhará ao preposto da CONTRATADA para
emissão da Nota Fiscal ou Fatura.

7.7. O Recebimento definiƟvo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta
execução do objeto.

8. DO PAGAMENTO

8.1. O pagamento será efetuado em parcela única pela Contratante após disponibilização e o recebimento definiƟvo dos serviços
pela equipe de fiscalização.

8.2. Com o recebimento definiƟvo, o Gestor procederá com a autorização do faturamento. O pagamento será realizado no prazo
máximo de até 10 (dez) dias, contados a parƟr da data de apresentação da fatura de pagamento, por meio de ordem bancária, para crédito
em banco, agência e conta corrente indicado pelo contratado.

8.3. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente na nota fiscal apresentada.

9. VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. Por meio de pesquisa de mercado (SEI - 0613397) e do Mapa comparaƟvos de preços (SEI 0599586), idenƟficou-se que o
valor esƟmado da contratação é compaơvel com os valores praƟcados pelo mercado.

9.2. Para a esƟmaƟva do custo da contratação uƟlizou-se a metodologia do menor valor obƟdo na pesquisa de preços, conforme
dita o art. 6º da Instrução NormaƟva SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021. Portanto, conforme a tabela abaixo demonstra, a contratação
tem esƟmaƟva do valor do licenciamento da ferramenta Overleaf, de R$ 2.488,05 (dois mil quatrocentos e oitenta e oito reais e cinco
centavos), por 12 meses.

9.3. O valor esƟmado foi definido com base no melhor preço aferido por meio da uƟlização de pesquisa direta com no mínimo 3
(três) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, conforme jusƟficaƟva da escolha desses fornecedores no ETP (SEI 0613760).

Descrição do Bem ou Serviço QuanƟdade
Unidade de

medida
Valor Unitário

Anual
Valor Total

Máximo
Subscrição de Licenças da ferramenta LateX - Overleaf Standart, por
12 meses

1 Licença R$ 2.488,05 R$ 2.488,05

10. DA VIGÊNCIA

10.1. A prestação do serviço terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de empenho para a empresa favorecida.

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

11.1. As despesas para atender a esta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da
União para o exercício de 2022, na classificação abaixo:

11.1.1. Gestão/Unidade:

11.1.2. Fonte: 0350 - Recursos do Tesouro;

11.1.3. Programa de Trabalho: 04.128.0032.2250.0001

11.1.4. Elemento  de  Despesa:  3.3.90.40  -  Despesas  Correntes/Outras  Despesas  Correntes/Aplicações  Diretas/Serviços  de
Tecnologia da Informação e Comunicação - TIC - Pessoa Jurídica.

11.1.5. PI: GS6AS.

11.2. Quanto ao cronograma İsico-financeiro, o pagamento será feito em uma única parcela após ateste da fatura de pagamento.

ANEXO III

MODELO DE PROPOSTA

À Escola Nacional de Administração Pública– Enap

Dispensa Eletrônica nº 02/2023

Em,   de _____de ______ 2023.
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Proposta  que faz  a  empresa__________________________  para  o fornecimento  de  serviço  de  subscrição  de 01  (uma)
licença  Overleaf  Standart  por  12  meses  na  Enap,  conforme  condições,  qualidades, especificações técnicas,  quanƟdades e  exigências
estabelecidas no Termo de Referência e em seus anexos, conforme tabela abaixo:

Item Descrição/Especificação QuanƟdade Unidade de medida Preço da assinatura anual
1 Subscrição de Licenças da ferramenta LateX -  Overleaf Standart, por 12 meses. 1 Licença

Esta proposta é válida por 90 (noventa) dias, a contar da data de sua apresentação.

Nos preços apresentados estão computados todos os custos decorrentes do fornecimento, objeto da licitação e incluídos
todos os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros e deslocamento de pessoal e quaisquer
outros que incidam direta ou indiretamente sobre o objeto contratado.

Dados da empresa:

a) Razão Social:

b) CNPJ (MF) nº: Inscrição Estadual nº:

c) Endereço: Cidade: CEP: Estado:

d) Endereço eletrônico:

e) Representante legal com poderes para assinar o contrato:

f) Qualificação (cargo, RG, CPF):

LOCAL/DATA

ASSINATURA NECESSÁRIA

REPRESENTANTE LEGAL

Referência: Processo nº 04600.002729/2022-26 SEI nº 0656355
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